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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO EM 4/5/2022 

Reunião Ordinária do dia 3 de maio de 2022 
Presidente: vereador David Valente Reis  

Secretária-Geral: vereadora Carmem Glória Almeida Carratte  

 

No dia três de maio do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas e quinze 
minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 
plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na rua Padre Agostinho Caballero 
Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 
vereador Wallace Fernandes de Oliveira, do Partido Republicano da Ordem Social 
(PROS); e Diego Roberto Afonso, do União Brasil (União); secretariada pelo 
vereador João Carlos dos Santos Mello, do Republicanos (REP). PRESENTES, 
ainda, os vereadores Allan Campelo da Silva, Caio André Pinheiro de Oliveira e 
Daniel Amaral Vasconcelos, do Partido Social Cristão (PSC); Amom Mandel Lins 
Filho e William Robert Lauschner, do Cidadania; Antônio Almeida Peixoto Filho e 
Elan Martins de Alencar, do Partido Republicano da Ordem Social (PROS); 
Carmem Glória Almeida Carratte e Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal 
(PL); Cícero Custódio da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); Éverton Assis 
dos Santos e Maria Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil (União); Dione 
Carvalho dos Santos, Ivo Santos da Silva Neto e Joelson Sales Silva, do Patriota; 
Eduardo Assunção Alfaia, João Kennedy de Lima Marques e Rosinaldo Ferreira 
da Silva, do Partido da Mobilização Nacional (PMN); Elissandro Amorim Bessa, do 
Solidariedade (SD); François Vieira da Silva Matos, do Partido Verde (PV); 
Francisco Carpegiane Veras de Andrade, Márcio José Maia Tavares e Rodrigo 
Guedes Oliveira de Araújo, do Republicanos (REP); Jaildo de Oliveira Silva, do 
Partido Comunista do Brasil (PCdoB); Jander de Melo Lobato, do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB); Luís Augusto Mitoso Júnior, do Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB); David Valente Reis, Lissandro Breval Santiago, Manoel Eduardo dos 
Santos Assis, Wanderley Caldeira Monteiro e Marcel Alexandre da Silva, do 
Avante; Raiff Matos Silva Vasconcelos, do Democracia Cristã (DC); Robson da 
Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB); Thaysa Lippy Silva de Souza, do Progressistas (PP); e Yomara 
Jesuína Lins Rodrigues, do Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB). 
JUSTIFICADA a ausência dos vereadores Marcelo Augusto da Eira Correa, do 
Avante; e Gilmar de Oliveira Nascimento, do União. Havendo quórum regimental 
e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a reunião e, na 
sequência, o secretário, vereador João Carlos, leu a Ata da sessão ordinária do dia 
dois de maio do ano em curso. Em seguida, o Presidente solicitou aos vereadores 

que ainda não haviam confirmado suas presenças no painel, que o fizessem, a fim 
de que o quórum fosse reajustado; e passou os trabalhos para o GRANDE 
EXPEDIENTE, anunciando a seguinte ordem dos blocos: três, um e dois, com seus 
respectivos inscritos. O primeiro orador, vereador Caio André, manifestou-se a 

respeito do decreto federal que reduziu em trinta e cinco por cento a alíquota do 



 

Rua Padre Agostinho Caballero Martin, 850 – São Raimundo  
Manaus – AM / CEP: 69027-020 

Tel.: 3303-xxxx 
www.cmm.am.gov.br 

 

Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI e alterava as Tabelas de Incidência 
sobre Produtos Industrializados (TIPI) para processos de bebidas não alcoólicas, 
atingindo o Polo de Concentrados da Zona Franca de Manaus – ZFM, ressaltando 
que, ainda que tivesse sido eleitor do Presidente Jair Bolsonaro (PL) e o apoiasse, 
tinha convicção que as medidas anunciadas iriam prejudicar não só a economia, 
mas o futuro do Estado do Amazonas, e por conta disso, pediu para que as 
entidades de classe, com representatividade federal; o Centro da Indústria do 
Estado do Amazonas – Cieam; a Ordem dos Advogados Seccional Amazonas – 
OAB/AM, e outras afins, se juntassem em defesa do modelo. O orador declarou que 
a criação de outros modais econômicos só poderia ser feita a médio e longo prazos; 
falou sobre os prejuízos do Polo de Concentrados, que afetaria não só os 
trabalhadores diretos, das fábricas, mas também os indiretos, como os produtores 
locais de guaraná; e esclareceu que a questão não deveria ser pautada por 
posicionamentos políticos, de apoio ou não ao Presidente da República. Foi 
aparteado pelos vereadores Diego Afonso, William Alemão, Raulzinho, Prof.ª 
Jacqueline, Elan Alencar, Amom Mandel, Peixoto, Mitoso, Daniel Vasconcelos, 
Kennedy Marques e Rodrigo Guedes (O vereador Diego Afonso assumiu a 

direção dos trabalhos, e indagou aos vereadores inscritos se poderiam ceder os 
seus tempos ao discursante, para que os pedidos de apartes fossem atendidos). O 
discursante foi aparteado, ainda, pelos vereadores Eduardo Alfaia, Allan Campelo 
e Sassá da Construção Civil. Retomando a palavra, acolheu os apartes, e, 

finalizando, declarou que o foco da questão não deveria ser político, e conclamou a 
sociedade civil organizada e a classe política, para que unidos se levantassem em 
defesa da ZFM. O segundo orador, vereador Mitoso, informou que encaminharia 
uma indicação ao Executivo Estadual, para adoção de um novo método de detecção 
e prevenção do câncer do colo do útero, por meio do teste de DNA, que antecipava 
em torno de dez anos, comparado ao método Papanicolau, aumentando a eficácia e 
efetividade das ações na saúde da mulher. Ao final, pediu a colaboração do líder do 
governo, vereador Caio André, para que intercedesse junto ao governador, em prol 
da matéria. O vereador Wallace Oliveira reassumiu a presidência da Mesa. A 
terceira oradora, vereadora Prof.ª Jacqueline, falou sobre os bons resultados de 

algumas ações da Frente Parlamentar em Defesa da Zona Rural Rodoviária e 
Ribeirinha do município de Manaus, dentre as quais, o retorno dos serviços de 
terraplanagem que estavam sendo realizados nos ramais da zona Rural, proveniente 
de reunião realizada com o titular da Secretária Municipal de Infraestrutura – Seminf, 
Renato Júnior, elencando os seguintes ramais: Água Branca 1; dos Bons Amigos, na 
AM-010; Arthur Virgílio, na 174; Pau Rosa e 42, para melhorar aa condições de 
trafegabilidade, a fim de que os moradores escoassem suas produções, as crianças 
frequentassem as aulas, e todos tivessem acesso às Unidades Básicas de Saúde – 
UBSs, para realizarem seus tratamentos de saúde. A oradora parabenizou a 
engenheira Socorro Diniz, que estava à frente do trabalho de terraplanagem, e 
explicou que os serviços foram paralisados, em razão da mudança de secretários.  
Foi aparteada pelos vereadores Eduardo Alfaia e William Alemão. Retomando a 
palavra, acolheu os apartes, e, concluindo o seu discurso, registrou que as 
entregas de alevinos, ração e adubo às comunidades rurais, pela Secretaria de 
Estado da Produção Rural – Sepror, era fruto de emendas parlamentares os 
parlamentares da Câmara Municipal de Manaus – CMM. O quarto orador, vereador 
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Bessa, manifestou-se sobre os decretos federais que reduziram a alíquota do IPI, 
destacando a gravidade do momento, haja vista que as consequências dos mesmos 
não seriam sentidas somente pelos trabalhadores da ZFM, mas por todos os 
segmentos da economia do Estado. O orador criticou as investidas do ministro Paulo 
Guedes contra o Polo Industrial de Manaus - PIM, que estava intrinsecamente 
relacionado à preservação da região Amazônica, e, portanto, deveria ser respeitado 
pelo governo federal. O orador citou o posicionamento do diretor-presidente do 
grupo Bemol, Denis Minev, em relação aos prejuízos que o Amazonas teria; 
lamentou que ações do governo federal fossem motivadas por querelas pessoais do 
Presidente Jair Bolsonaro com alguns parlamentares amazonenses; e questionou a 
conduta do ex-superintendente da ZFM, coronel Alfredo Menezes Júnior, afirmando 
que o chefe do Executivo Federal não iria conseguir destruir a ZFM, porque a partir 
de outubro não seria mais o presidente do país. Foi aparteado pelos vereadores 
William Alemão, Allan Campelo, Raulzinho e Sassá da Construção Civil. 
Retomando a palavra, acolheu os apartes, e finalizando, falou do pronunciamento 

do prefeito de Manaus, no dia anterior, sobre a política econômica desastrosa do 
governo federal, reforçando que a capital precisava do apoio do governo federal, e 
não de ataques. O Presidente informou que o comando do microfone era feito pelo 
sistema, e pediu a compreensão de todos. Em Questão de Ordem, o vereador 
Allan Campelo, com base no artigo 106 do Regimento Interno, afirmou que não 
tinha nada pessoal contra o ex-prefeito Arthur Neto, ratificando que enquanto o 
mesmo foi um dos líderes do governo Fernando Henrique Cardoso na Câmara, 
ocupando o cargo de ministro-chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, não conseguiu nenhum benefício para a ZFM; pelo contrário, o modal 
encolheu vinte por cento, com a perda de mais dez mil empregos diretos. Por fim, 
disse a questão não dependia de bandeira partidária. Em Questão de Ordem, o 
vereador Mitoso repudiou a fala do vereador Sassá da Construção Civil em relação 

a um deputado federal do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, pedindo ao mesmo 
que tivesse mais cuidado com suas declarações. O Presidente pediu a parcimônia 

de todos, atinentes aos posicionamentos sobre o tema, salientando que os 
parlamentares não eram contra a redução de impostos, mas sim à redução de 
postos de trabalho. O quinto orador, vereador Raulzinho, falou a respeito do 
viaduto da Bola do Produtor, que seria uma grande obra da Prefeitura de Manaus, 
para melhorar a mobilidade urbana nas zonas Norte e Leste. Continuando, discorreu 
sobre as ações do governo do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB que 
favoreçam a população brasileira, como a instituição da moeda “real”; e disse que se 
sentia honrado por ter tido à época, o ilustre amazonense Arthur Neto, como ministro 
chefe de governo, e era inquestionável a contribuição do mesmo, no decorrer de sua 
vida política, para os avanços e conquistas do Estado do Amazonas e da cidade de 
Manaus, motivo pelo qual recebia o reconhecimento da população pelo seu trabalho. 
Foi aparteado pelo vereador Rodrigo Guedes. Retomando a palavra, acolheu o 

aparte, e, concluindo a sua fala, disse que não identificava prejuízo na modificação 
do nome do evento citado por seu aparteante; declarando o seu amor pelo Estado 
do Amazonas. O sexto orador, vereador Dione Carvalho, manifestou-se a respeito 
dos fatos ocorridos nas últimas semanas, relativos à ZFM; disse que os empregos 
do Polo de Concentrados seriam afetados, em razão do decreto que zerou a 
alíquota do setor; e declarou que o parlamento municipal não poderia admitir que 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Henrique_Cardoso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Secretaria-Geral_da_Presid%C3%AAncia
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querelas políticas prejudicassem o Estado; lembrando, ainda, que os amazonenses 
deram uma grande parcela de votos para a eleição do Presidente Jair Bolsonaro, e 
mereciam o devido respeito do governo federal. Concluindo, expressou a sua 
indignação e o seu repúdio pelos ataques que vinham acontecendo à ZFM. O 
sétimo orador, vereador Ivo Neto, prenunciou-se sobre o lançamento do evento 
“Passo a Paço 2022”, da Prefeitura de Manaus, na semana anterior, no qual foram 
anunciadas cinquenta atrações locais, sugerindo ao titular da Fundação Municipal de 
Cultura, Turismo e Eventos – Manauscult, Alonso Oliveira, que contratasse Pessoas 
com Deficiência – PcDs e autistas, como Rafael Alma, dando oportunidade aos 
mesmos de divulgarem os trabalhos que já vinham desenvolvendo na capital 
amazonense. O Presidente corroborou as palavras do discursante. O oitavo 
orador, vereador Rodrigo Guedes, pronunciou-se a respeito da Cota para o 
Exercício da Atividade Parlamentar – Ceap, conhecida como “cotão”, comunicando 
que iria recorrer, juntamente com o vereador Amom Mandel, da decisão judicial que 
foi publicada, na sexta-feira, permitindo a volta do aumento de oitenta e três por 
cento da citada cota concedida aos vereadores da CMM. O orador lembrou que foi o 
único a votar contra o regime de urgência, aprovado no dia quinze de dezembro, 
para votar o aumento do “cotão”, ressaltando que discordava das circunstância em 
que a matéria havia sido votada, de forma célere e na última reunião do ano. 
Esclareceu que mesmo se tivesse utilizado toda a verba da Ceap, não havia nada 
que o impedisse de lutar contra o aumento; asseverou que era contra o aumento de 
salários para políticos naquele momento, face à crise econômica e social, frisando 
que, oportunamente, numa ocasião mais propícia poderia ser concedido, desde que 
tivesse um percentual justo; e destacou que no ano em curso, não havia utilizado a 
totalidade do recurso da verba de gabinete. Declarou, ainda, que estava lutando, 
juntamente com o vereador Amom Mandel, para evitar um gasto de, 
aproximadamente, vinte e cinco milhões de reais, nos três anos de legislatura, e, 
além disso estava doando dois mil e novecentos reais, mensalmente, para 
instituições sociais. Foi aparteado pelos vereadores Amom Mandel e Capitão 
Carpê (O Presidente falou da importância dos vereadores se pronunciarem da 
tribuna, para que visualizassem os apartes solicitados pelos seus pares, 
concedendo o aparte ao vereador Capitão Carpê, após a conclusão do discursante). 
Retomando a palavra, o orador acolheu os apartes, e, encerrou o seu discurso. 
Pela Ordem, o vereador Amom Mandel, com base no parágrafo único, do artigo 
142 do Regimento Interno, esclareceu que além de recorrer contra a decisão que foi 
proferida e autorizou o aumento do cotão, estava preparando uma Arguição de 
Descumprimento de Preceitos Fundamentais – ADPF, que possivelmente levaria o 
caso ao Supremo Tribunal Federal – STF, com o objetivo de evitar ou reparar lesão 
a preceito fundamental resultante de ato do poder público – que como relembrou o 
vereador Rodrigo Guedes – foi desrespeitado; assim como ele próprio havia sido,  
pois enquanto membro da Mesa, detinha a prerrogativa de ter assinado ou não o 
projeto de lei, e só tomou conhecimento do mesmo no dia da votação. Concluindo, 
defendeu que o aumento da cota não deveria ter sido tratado com urgência, haja 
vista que era um valor várias vezes acima da inflação, afirmando que, a seu ver, o 
motivo de ter sido votado em regime de urgência foi impedir que ele e o vereador 
Rodrigo Guedes exercessem as suas prerrogativas concedidas pelo voto popular, de 
se oporem; repudiando a atitude da situação, e afirmando que se aquelas situações 
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continuassem a acontecer, os desgastes provenientes das ações judiciais também 
seguiriam. O Presidente assegurou que a votação do aumento da Ceap seguiu as 

diretrizes legais, tanto que os votos favoráveis e contrários estavam registrados; 
pedindo que os seus pares tivessem muito cuidado em propalar para a mídia, sob 
pena de ferir os direitos individuais de seus pares, declarando que as suas 
prestações de contas da utilização da citada cota havia sido aprovada. Pela Ordem, 
o vereador Amom Mandel, invocou o parágrafo único do artigo 142, do Regimento 
Interno, para esclarecer que não utilizava o cotão, porque era contra a existência do 
mesmo, e como defendia alguns ideais devia mostrar à população que o custeio do 
exercício do seu mandato tirava do seu próprio bolso; e em momento nenhum era 
porque não precisava, afirmando que caráter não era questão de classe social. 
Continuando, dirigiu-se ao vereador Mitoso, afirmando que estava no seu primeiro 
mandato, e tinha a prerrogativa de fiscalizar o que estava acontecendo na cidade de 
Manaus, não podendo ser responsabilizado pelos erros de gestões anteriores. Em 
Questão de Ordem, o vereador Mitoso disse que houve má interpretação do 

Regimento Interno, por parte de seu antecessor, esclarecendo que não havia citado 
o seu nome de forma pejorativa ou ofensiva. Em Questão de Ordem, o vereador 
Rodrigo Guedes, também com base no parágrafo único do artigo 142 do 
Regimento Interno, deixou claro o seu posicionamento contrário ao aumento. Pela 
Ordem, o vereador Amom Mandel desculpou-se junto ao vereador Mitoso, 

afirmando que a relação dos dois continuaria sendo republicana. Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão às doze horas e quinze 
minutos. E, para que conste, eu, ............................................... (Jacqueline Pinheiro 
de Lima), lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada nos 

termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus. 
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